
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2771096 - SP (2024/0392272-7)

RELATOR : MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE
AGRAVANTE : CICERO BALBINO DE AMORIM 
ADVOGADOS : FERNANDO PIRES ABRÃO - SP162163

JULIANA MIGUEL ZERBINI - SP213911
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

EMENTA

AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  PREVIDENCIÁRIO  E
PROCESSUAL CIVIL. REAFIRMAÇÃO DA DER. JUROS DE MORA. INCIDÊNCIA A PARTIR
DO PRAZO DE 45  DIAS FIXADO PELO JUÍZO PARA A IMPLANTAÇÃO DO BENEFÍCIO.
HONORÁRIOS.  NÃO  CABIMENTO.  ACÓRDÃO  RECORRIDO  ALINHADO  AOS
PRECEDENTES DO STJ.
1. Quanto ao termo inicial da mora, a 1ª Seção desta Corte, no julgamento dos Embargos de
Declaração no Recurso Especial n. 1.727.063/SP, sedimentou entendimento, sob a sistemática
do art. 1.036 do Código de Processo Civil (Tema 995/STJ), segundo o qual os juros moratórios,
nos casos de reafirmação da Data de entrada do requerimento - DER, somente incidem a partir
do prazo de 45 (quarenta e  cinco)  dias  fixado pelo  juízo para a  implantação do benefício.
Precedentes.
2. Na ausência de insurgência do INSS contra a reafirmação da DER, não cabe a imposição de
honorários à autarquia. Precedentes.
3. Agravo interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima  indicadas,
acordam  os  Ministros  da  SEGUNDA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em
Sessão Virtual  de  18/06/2026 a  24/06/2026, por  unanimidade,  negar  provimento ao
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Teodoro Silva Santos, Afrânio Vilela, Francisco Falcão e
Maria Thereza de Assis Moura votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Teodoro Silva Santos.

Brasília, 24 de junho de 2026.

MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Relator
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RELATOR : MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE
AGRAVANTE : CICERO BALBINO DE AMORIM 
ADVOGADOS : FERNANDO PIRES ABRÃO - SP162163

JULIANA MIGUEL ZERBINI - SP213911
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

EMENTA

AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  PREVIDENCIÁRIO  E
PROCESSUAL CIVIL. REAFIRMAÇÃO DA DER. JUROS DE MORA. INCIDÊNCIA A PARTIR
DO PRAZO DE 45  DIAS FIXADO PELO JUÍZO PARA A IMPLANTAÇÃO DO BENEFÍCIO.
HONORÁRIOS.  NÃO  CABIMENTO.  ACÓRDÃO  RECORRIDO  ALINHADO  AOS
PRECEDENTES DO STJ.
1. Quanto ao termo inicial da mora, a 1ª Seção desta Corte, no julgamento dos Embargos de
Declaração no Recurso Especial n. 1.727.063/SP, sedimentou entendimento, sob a sistemática
do art. 1.036 do Código de Processo Civil (Tema 995/STJ), segundo o qual os juros moratórios,
nos casos de reafirmação da Data de entrada do requerimento - DER, somente incidem a partir
do prazo de 45 (quarenta e  cinco)  dias  fixado pelo  juízo para a  implantação do benefício.
Precedentes.
2. Na ausência de insurgência do INSS contra a reafirmação da DER, não cabe a imposição de
honorários à autarquia. Precedentes.
3. Agravo interno improvido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por Cícero Balbino de Amorim contra

decisão monocrática assim ementada (e-STJ, fl. 941):

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL
CIVIL. REAFIRMAÇÃO DA DER. JUROS DE MORA. INCIDÊNCIA A PARTIR
DO PRAZO DE 45 DIAS FIXADO PELO JUÍZO PARA A IMPLANTAÇÃO DO
BENEFÍCIO. HONORÁRIOS. NÃO CABIMENTO. ACÓRDÃO RECORRIDO
ALINHADO AOS PRECEDENTES DO STJ.  AGRAVO CONHECIDO PARA
CONHECER DO RECURSO ESPECIAL E NEGAR-LHE PROVIMENTO.

Em suas razões,  a agravante sustenta que a decisão agravada deve ser

reformada, sob o fundamento de que a tese firmada pelo TEMA  995/STJ não fixou

parâmetros para os juros de mora. Refere, ainda, que o INSS foi vencido quanto aos

pedidos de reconhecimento de tempo de serviço em condições especiais e comuns,

logo, a sucumbência da autarquia não decorreu unicamente da reafirmação da DER. 

É o relatório.
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VOTO

Como exposto  na  decisão  recorrida,  trata-se  de  agravo  apresentado  por

Cícero  Balbino  de  Amorim  para  impugnar  decisão  que  não  admitiu  seu  recurso

especial,  interposto  com  fundamento  no  art.  105,  inciso  III,  alíneas a e c,  da

Constituição Federal, contra o acórdão proferido em juízo de retratação pelo Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, assim ementado (e-STJ, fl. 725-726):

PROCESSO  CIVIL  E  PREVIDENCIÁRIO.  JUÍZO  DE  RETRATAÇÃO.
APOSENTADORIA POR TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO. REAFIRMAÇÃO DA
DER.  CORREÇÃO  MONETÁRIA  E  JUROS  DE  MORA.  HONORÁRIOS
ADVOCATÍCIOS

1. O Superior Tribunal de Justiça, no regime de que tratava o artigo 543-C, do
Código  de  Processo  Civil  de  1.973,  fixou  a  seguinte  tese:  “É  possível  a
reafirmação da DER (Data de Entrada do Requerimento) para o momento em
que implementados os requisitos para a concessão do benefício, mesmo que
isso  se  dê  no  interstício  entre  o  ajuizamento  da  ação  e  a  entrega  da
prestação jurisdicional nas instâncias ordinárias, nos termos dos arts. 493 e
933  do  CPC/2015, observada  a  causa  de  pedir”  (1ª  Seção,  R  Esp
1.727.064/SP, D Je 02/12/2019, Rel. Min. MAURO CAMPBELL MARQUES)

2.  Desta  forma,  computando-se  os  períodos  de  atividade  especial  e  de
atividade  comum  incontroversos  constantes  da  CTPS  do  autor,  e
reconhecidos na r. sentença recorrida, totaliza-se o tempo de 34 anos, 09
meses e 23 vinte e três dias, (id. 123621082 - Pág. 31 / 123621082 - Pág. 6),
que somados ao período de atividade comum ora reconhecido (01/01/1997
até 12/03/1997) até 17/05/2012 perfazem-se mais de 35 (trinta e cinco) anos,
conforme  planilha  anexa,  preenchendo  assim  os  requisitos  legais  para  a
concessão da aposentadoria integral por tempo de contribuição, na forma do
artigo  53,  inciso  I,  da  Lei  nº  8.213/91, correspondente  a  100% (cem por
cento) do salário de benefício, com valor a ser calculado nos termos do artigo
29 da Lei nº 8.213/91, com redação dada pela Lei nº 9.876/99.

3.  Portanto,  reconhece-se  o  direito  da  parte  autora  à  concessão  da
aposentadoria  por  tempo  de  contribuição,  na  forma  integral,  mediante
reafirmação da DER em 17/05/2012.

4.  Para  o  cálculo  dos  juros  de  mora  e  correção  monetária,  devem  ser
aplicados  os  critérios  estabelecidos  no  Manual  de  Orientação  de
Procedimentos  para  os  Cálculos  na  Justiça  Federal,  vigente  à  época  da
elaboração da conta de liquidação, observado o quanto decidido pelo C. STF
por ocasião do julgamento do Recurso Extraordinário nº 870.947, sendo que
a  partir  da  promulgação  da  EC  nº  113/2021, publicada  em  09/12/2021,
haverá  a  incidência  da  taxa  Selic  para  fins  de  atualização  monetária  e
compensação de mora, inclusive do precatório, uma única vez, até o efetivo
pagamento, acumulado mensalmente.

5. Quanto à mora, é sabido que a execução contra o INSS possui dois tipos
de obrigações: a primeira consiste na implantação do benefício, a segunda,
no pagamento de parcelas vencidas a serem liquidadas e quitadas pela via
do precatório ou do RPV. No caso de o INSS não efetivar a implantação do
benefício, primeira obrigação oriunda de sua condenação, no prazo razoável
de até 45 (quarenta e cinco) dias, surgirão, a partir  daí parcelas vencidas
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oriundas  de  sua  mora.  Nessa  hipótese  deve  haver  a  fixação  dos  juros,
embutidos no requisitório de pequeno valor. Desse modo, o termo inicial dos
juros de mora deve ser fixado a partir de 45 (quarenta e cinco) dias da data
da intimação da autarquia para implantação do benefício ora deferido, nos
estritos  termos  do  quanto  definido  pelo  c.  STJ  no  julgamento  do  tema
repetitivo  nº  995.  O  termo  final  ocorrerá  na  data  de  expedição  do  ofício
requisitório.

6. No que se refere aos honorários advocatícios, nos termos do julgamento
proferido,  aos  23/10/2019, nos  autos  do  R  Esp  1.727.063-SP  (Tema
Repetitivo 995) deixo de condenar o INSS ao pagamento de tal verba, uma
vez que não houve oposição ao reconhecimento do pedido à luz dos novos
fatos.

7.  Juízo  de  retratação  positivo.  Embargos  de  declaração  da  parte  autora
acolhidos em parte.

Em seu recurso, o agravante afirmando que o acórdão recorrido extrapolou a

tese repetitiva do Tema 995/STJ ao fixar juros de mora apenas a partir de 45 (quarenta

e cinco) dias da intimação para implantação do benefício, com indevida transcendência

dos motivos determinantes, defendendo que os juros devem incidir desde a citação. 

Sustentou  ofensa  ao  art.  8º  do  Código  de  Processo  Civil  de  2015,

argumentando que a fixação dos juros apenas após 45 (quarenta e cinco) dias causaria

prejuízo  desproporcional  ao  segurado.  Apontou  violação  do  art.  85,  §§  2º  e  3º,  do

Código de Processo Civil de 2015, ao excluir a condenação do INSS ao pagamento de

honorários  sucumbenciais  na  hipótese  de  reafirmação  da  DER  conjugada  com

reconhecimento de tempo indeferido administrativamente, postulando a fixação sobre o

montante da condenação e discutindo a aplicabilidade da Súmula  111/STJ diante do

Tema 1.105/STJ.

No que diz respeito ao termo inicial dos juros de mora, em relação ao qual o

recorrente postula seja fixado na data da citaçã, o acórdão recorrido fixou os juros "a

partir de 45 (quarenta e cinco) dias da data da intimação da autarquia para implantação

do benefício ora deferido".

No Tema repetitivo 995/STJ, foi fixada a seguinte tese jurídica: “É possível a

reafirmação da DER (Data  de Entrada do Requerimento)  para  o  momento  em que

implementados os requisitos para a concessão do benefício, mesmo que isso se dê no

interstício  entre  o  ajuizamento  da  ação  e  a  entrega  da  prestação  jurisdicional  nas

instâncias ordinárias, nos termos dos arts. 493 e 933 do CPC/2015, observada a causa

de pedir."

No que se refere aos juros de mora, nos EDcl no REsp n. 1.727.063/SP, foi

decidido o que segue:

5. Quanto à mora, é sabido que a execução contra o INSS possui dois tipos
de obrigações: a primeira consiste na implantação do benefício, a segunda,
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no pagamento de parcelas vencidas a serem liquidadas e quitadas pela via
do precatório ou do RPV. No caso de o INSS não efetivar a implantação do
benefício, primeira obrigação oriunda de sua condenação, no prazo razoável
de  até  quarenta  e  cinco  dias,  surgirão,  a  partir  daí,  parcelas  vencidas
oriundas  de  sua  mora.  Nessa  hipótese  deve  haver  a  fixação  dos  juros,
embutidos no requisitório de pequeno valor. 

Contrariamente ao que defende o agravante, esse entendimento vem sendo

mantido  pela  jurisprudência  desta  Corte  Superior,  conforme  se  infere  nos  julgados

colacionados abaixo (sem grifos no original):

PROCESSUAL  CIVIL.  PREVIDENCIÁRIO.  AGRAVO  INTERNO  NO
RECURSO ESPECIAL. DÍVIDAS DA FAZENDA PÚBLICA. CRITÉRIOS DE
CORREÇÃO MONETÁRIA E DE JUROS DE MORA. OBSERVÂNCIA DOS
TEMAS  N.  905/STJ 810/STF. TERMO  INICIAL  DOS  JUROS  DE  MORA.
REAFIRMAÇÃO DA DER. INCIDÊNCIA A PARTIR DO PRAZO DE 45 DIAS
FIXADO PELO JUÍZO PARA A IMPLANTAÇÃO DO BENEFÍCIO. 
[...] 
III  - Quanto  ao  termo  inicial  da  mora,  a  1ª  Seção  desta  Corte,  no
julgamento  dos  Embargos  de  Declaração  no  Recurso  Especial  n.
1.727.063/SP, sedimentou entendimento, sob a sistemática do art. 1.036
do Código de Processo Civil (Tema 995/STJ), segundo o qual os juros
moratórios,  nos  casos  de  reafirmação  da  Data  de  entrada  do
requerimento - DER, somente incidem a partir do prazo de 45 (quarenta
e cinco) dias fixado pelo juízo para a implantação do benefício. 
IV  -  Agravo  Interno  provido  em  parte,  apenas  para  fixar  os  critérios  de
correção monetária e juros de mora. 
(AgInt  no  REsp  n.  2.195.328/SP, relatora  Ministra  Regina  Helena  Costa,
Primeira Turma, julgado em 13/10/2025, DJEN de 16/10/2025.) 

PREVIDENCIÁRIO  E  PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NO
RECURSO ESPECIAL. REAFIRMAÇÃO DA DER. TEMA  995/STJ. JUROS
DE MORA. INCIDÊNCIA A PARTIR DO PRAZO DE QUARENTA E CINCO
DIAS APÓS A DETERMINAÇÃO PARA A IMPLANTAÇÃO DO BENEFÍCIO.
TRIBUNAL  DE  ORIGEM  QUE,  À  LUZ  DAS  PROVAS  DOS  AUTOS,
CONCLUIU  PELA  CONFIGURAÇÃO  DA  SUCUMBÊNCIA  RECÍPROCA.
REVISÃO.  IMPOSSIBILIDADE.  SÚMULA  7/STJ. AGRAVO  INTERNO
IMPROVIDO. 

1. A Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça, no julgamento do REsp
1.727.063/SP, Tema 995/STJ, pacificou orientação segundo a qual é possível
a reafirmação da Data de Entrada do Requerimento - DER, para o momento
em que implementados os requisitos para a concessão do benefício, mesmo
que isso se dê no interstício entre o ajuizamento da ação e a entrega da
prestação jurisdicional nas instâncias ordinárias, nos termos dos arts. 493 e
933 do CPC/2015, observada a causa de pedir. No julgamento dos Embargos
de Declaração no  referido  recurso  repetitivo,  concluiu-se  que os  juros  de
mora, nos casos de reafirmação da DER para data posterior ao ajuizamento
da ação, somente incidem a partir do prazo de 45 (quarenta e cinco) dias
fixado pelo juízo para a implantação do benefício. 
2. O Tribunal de origem, ao consignar que os juros de mora incidirão a
partir da data da reafirmação da DER, deixou de adotar a orientação da
Primeira  Seção  que  definiu  que  os  juros  moratórios  serão  devidos
somente se a autarquia previdenciária deixar de implantar o benefício
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reconhecido judicialmente, sobre o qual houve reafirmação da DER, no
prazo razoável de até quarenta e cinco dias, juros os quais deverão ser
incluídos no cálculo do requisitório de pequeno valor ou do precatório. 
3.  Inviável  a  análise  da  pretensão  veiculada  no  recurso  especial,  por
demandar  o  reexame  do  contexto  fático-probatório  dos  autos,  atraindo  a
incidência da Súmula 7/ STJ. 
4. Agravo Interno não provido. 

(AgInt  no  REsp  n.  1.947.289/RS, relator  Ministro  Afrânio  Vilela,  Segunda
Turma, julgado em 22/4/2024, DJe de 25/4/2024.) 

Assim, ao determinar a incidência dos juros de mora a partir do prazo de 45

(quarenta e cinco) dias fixado pelo juízo para a implantação do benefício requerido, o

acórdão recorrido está de acordo com a jurisprudência pacífica desta Corte.

Relativamente aos honorários advocatícios, o Tribunal de origem manifestou

entendimento que está de acordo a jurisprudência deste Superior Tribunal, segundo o

qual os honorários advocatícios não são cabíveis quando o INSS não se opuser ao

pedido de reafirmação da DER.

Nesse sentido:

PREVIDENCIÁRIO  E  PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NO
RECURSO  ESPECIAL.  REAFIRMAÇÃO  DA  DER.  REQUISITOS  PARA
OBTENÇÃO DO BENEFÍCIO IMPLEMENTADOS APÓS O REQUERIMENTO
ADMINISTRATIVO  E  ANTES  DO  AJUIZAMENTO  DA  AÇÃO.  TERMO
INICIAL.  CITAÇÃO  VÁLIDA.  PRECEDENTE.  INEXISTÊNCIA  DE
INSURGÊNCIA  DO  INSS  CONTRA  A  REAFIRMAÇÃO  DA  DER.
HONORÁRIOS. NÃO CABIMENTO. PRECEDENTE. 

1. No caso, os requisitos para a obtenção do benefício previdenciário foram
preenchidos em data entre o requerimento administrativo e o ajuizamento da
ação, contexto no qual este Superior Tribunal entende deva-se firmar o termo
inicial na data da citação. Precedente. 

2. Na ausência de insurgência do INSS contra a reafirmação da DER, não
cabe a imposição de honorários à autarquia. Precedente. 
3. Agravo interno não provido. 
(AgInt  no  REsp  n.  2.164.523/SP, relator  Ministro  Sérgio  Kukina,  Primeira
Turma, julgado em 10/2/2025, DJEN de 17/2/2025.) 

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. ATIVIDADE ESPECIAL. RUÍDO.
AGENTES QUÍMICOS. CONVERSÃO DE TEMPO ESPECIAL EM COMUM.
REAFIRMAÇÃO  DA  DER  (DATA  DE  ENTRADA  DO  REQUERIMENTO).
CABIMENTO. 

1.  A tese delimitada como representativa  da controvérsia  é  a  seguinte:  É
possível a reafirmação da DER (Data de Entrada do Requerimento) para o
momento  em  que  implementados  os  requisitos  para  a  concessão  do
benefício, mesmo que isso se dê no interstício entre o ajuizamento da ação e
a entrega da prestação jurisdicional nas instâncias ordinárias, nos termos dos
arts. 493 e 933 do CPC/2015, observada a causa de pedir. 
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2. A reafirmação da DER é dada às instâncias ordinárias, vale dizer, primeiro
e segundo graus de jurisdição. 
3. Quanto ao ônus da sucumbência, foi definido por esta Corte que haverá
sucumbência  se  o  INSS opuser-se  ao  pedido  de  reconhecimento  de  fato
novo,  hipótese  em que  os  honorários  de  advogado  terão  como  base  de
cálculo  o  valor  da  condenação,  a  ser  apurada  na  fase  de  liquidação,
computando-se o benefício previdenciário a partir da data fixada na decisão
que  entregou  a  prestação  jurisdicional.  Nesse  sentido:  EDcl  no  REsp
1.727.063/SP, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Primeira Seção, DJe
21.5.2020. 
4. Agravo Interno não provido. 
(AgInt nos EDcl no REsp n. 2.045.037/SP, relator Ministro Herman Benjamin,
Segunda Turma, julgado em 30/10/2023, DJe de 18/12/2023.) 

PREVIDENCIÁRIO.  AGRAVO  INTERNO  NO  RECURSO  ESPECIAL.
REAFIRMAÇÃO DA DER. HONORÁRIOS DE SUCUMBÊNCIA E JUROS DE
MORA.  INOBSERVÂNCIA DOS PARÂMETROS FIXADOS PELO STJ  NO
JULGAMENTO  DOS  EDCL  NO  RESP  1.727.063/SP. AGRAVO  INTERNO
DESPROVIDO. 
1. No julgamento dos EDcl no REsp 1.727.063/SP (Tema Repetitivo 995/STJ,
relator Ministro Mauro Campbell Marques, DJe 21/5/2020), a Primeira Seção
desta  Corte  Superior  fixou  a  orientação  de  que  os  honorários  de
sucumbência serão cabíveis apenas quando o INSS resistir à pretensão de
reafirmação da DER, e os juros de mora incidirão quando não cumprida a
obrigação oriunda de sua condenação em até 45 dias do prazo fixado pelo
juízo. 

2. O Tribunal de origem, apesar de ter adotado a tese firmada por esta Corte
Superior de Justiça para reconhecer a possibilidade de reafirmação da DER,
não  seguiu  os  parâmetros  fixados  no  julgamento  dos  EDcl  no  REsp
1.727.063/SP no que se refere aos consectários legais da condenação, uma
vez que determinou o pagamento das parcelas vencidas acrescidas de juros
moratórios desde a DER reafirmada e condenou a autarquia a honorários
advocatícios, com o fundamento de que tais questões não teriam integrado
"a questão de direito submetida a julgamento no Tema 995". 
3. Agravo interno a que se nega provimento. 
(AgInt no REsp n.  1.989.803/RS, relator Ministro Paulo Sérgio Domingues,
Primeira Turma, julgado em 24/4/2023, DJe de 28/4/2023.) 

Considerando que o agravante não demonstrou que tais precedentes foram

superados, incide, portanto, sobre a espécie, o verbete sumular n. 83 do STJ: "Não se

conhece do  recurso  especial  pela  divergência,  quando a  orientação  do  Tribunal  se

firmou no mesmo sentido da decisão recorrida".

Logo, como não demonstrou argumentação capaz de ilidir os fundamentos

invocados pela decisão agravada, o presente recurso não se revela apto a afastar o

conteúdo do julgado impugnado.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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Sessão Virtual de 18/06/2026 a 24/06/2026

Relator do AgInt 

Exmo. Sr. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro TEODORO SILVA SANTOS 

Secretário

Bela. VANESSA ZACARIAS PEREIRA PONTES DA SILVA 

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : CICERO BALBINO DE AMORIM 
ADVOGADOS : FERNANDO PIRES ABRÃO - SP162163

JULIANA MIGUEL ZERBINI - SP213911
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

ASSUNTO : DIREITO PREVIDENCIÁRIO - BENEFÍCIOS EM ESPÉCIE -
APOSENTADORIA POR TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO (ART. 55/6)

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : CICERO BALBINO DE AMORIM 
ADVOGADOS : FERNANDO PIRES ABRÃO - SP162163

JULIANA MIGUEL ZERBINI - SP213911
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

TERMO

A  SEGUNDA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
18/06/2026 a  24/06/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Teodoro Silva Santos, Afrânio Vilela,  Francisco Falcão e Maria
Thereza de Assis Moura votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
Teodoro Silva Santos.
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Brasília, 24 de junho de 2026
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